
SEÇÃO XI - DAS OPERAÇÕES COM MEDICAMENTOS  
(Seção acrescentada pelo Decreto 52.364, de 13-11-2007; DOE 14-11-2007; Efeitos para os fatos geradores ocorridos a partir 

de 1º de fevereiro de 2008) 

NOTA - V. PORTARIA CAT-137/11, de 28-09-2011 (DOE 29-09-2011). Estabelece a base de cálculo na saída de medicamentos e 
mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-A do Regulamento do ICMS.  

NOTA - V. PORTARIA CAT-16/09, 23-01-2009 (DOE 24-01-2009). Estabelece a base de cálculo na saída de produtos sujeitos à 
substituição tributária na hipótese que especifica. 

Artigo 313-A - Na saída das mercadorias arroladas no § 1° com destino a estabelecimento localizado em território paulista, 
fica atribuída a responsabilidade pela retenção e pelo pagamento do imposto incidente nas saídas subseqüentes (Lei 6.374/89, 
arts. 8°, XXXI, e § 8°, 1, e 60, I): (Redação dada ao artigo pelo Decreto 52.804, de 13-03-2008; DOE 14-03-2008; Efeitos a 
partir de 1º de abril de 2008) 

I - a estabelecimento de fabricante ou de importador ou a arrematante de mercadoria importada do exterior e apreendida, 
localizado neste Estado; 

II - a qualquer estabelecimento localizado em território paulista que receber mercadoria referida neste artigo diretamente de 
outro Estado sem a retenção antecipada do imposto. 

III - a estabelecimento localizado em outra unidade da Federação, conforme definido em acordo celebrado por este Estado. 
(Inciso acrescentado pelo Decreto 55.000, de 09-11-2009; DOE 10-11-2009)  

§ 1° - O disposto neste artigo: 

NOTA - V. PORTARIA CAT-198/09, de 29-09-2009 (DOE 30-09-2009). Concede regime especial de tributação pelo ICMS a 
distribuidores hospitalares e dá outras providências.  

1 - aplica-se exclusivamente às mercadorias adiante indicadas, classificadas nas seguintes posições, 
subposições ou códigos da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH: 

a) medicamentos, 3003 e 3004;  

b) preparações químicas contraceptivas à base de hormônios ou de espermicidas, 3006.60; 

c) provitaminas e vitaminas, naturais ou reproduzidas por síntese (incluídos os concentrados 
naturais), bem como os seus derivados utilizados principalmente como vitaminas, misturados ou 
não entre si, mesmo em quaisquer soluções, 29.36; (Alínea acrescentada pelo Decreto 53.511, 
de 06-10-2008; DOE 07-10-2008; Efeitos a partir de 1º de março de 2009) 

d) soros e vacinas, exceto para uso veterinário, 3002; (Alínea acrescentada pelo Decreto 
53.511, de 06-10-2008; DOE 07-10-2008; Efeitos a partir de 1º de março de 2009)  

e) algodão, atadura, esparadrapo, haste flexível ou não, com uma ou ambas extremidades de 
algodão, gazes, pensos, sinapismos, e outros, impregnados ou recobertos de substâncias 
farmacêuticas ou acondicionados para venda a retalho para usos medicinais, cirúrgicos ou 
dentários, 3005; (Alínea acrescentada pelo Decreto 53.511, de 06-10-2008; DOE 07-10-2008; 
Efeitos a partir de 1º de março de 2009)  

f) luvas cirúrgicas e luvas de procedimento, 4015.11.00 ou 4015.19.00; (Alínea acrescentada 
pelo Decreto 53.511, de 06-10-2008; DOE 07-10-2008; Efeitos a partir de 1º de março de 
2009)  

g) seringas, 9018.31; (Alínea acrescentada pelo Decreto 53.511, de 06-10-2008; DOE 07-10-
2008; Efeitos a partir de 1º de março de 2009)  

h) agulhas para seringas, 9018.32.1; (Alínea acrescentada pelo Decreto 53.511, de 06-10-
2008; DOE 07-10-2008; Efeitos a partir de 1º de março de 2009)  

i) contraceptivos (dispositivos intra-uterinos - DIU), 9018.90.99. (Alínea acrescentada pelo 
Decreto 53.511, de 06-10-2008; DOE 07-10-2008; Efeitos a partir de 1º de março de 2009)  

2 - não se aplica a medicamentos e contraceptivos que se destinem exclusivamente a uso veterinário.  

§ 2° - Na hipótese do inciso II: 

RICMS 2000 - Atualizado até o Decreto 58.090, de 29-05-2012. 
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1 - o imposto incidente na operação própria e nas subseqüentes será pago conforme previsto no artigo 426-A; 
(Redação dada ao item pelo Decreto 53.002, de 15-05-2008; DOE 16-05-2008)  

1 - o imposto incidente na operação própria e nas subseqüentes será pago no período de apuração em que tiver 
ocorrido a entrada da mercadoria no estabelecimento, com observância do disposto no artigo 277; 

2 - na saída da mercadoria do estabelecimento será emitido documento fiscal nos termos do artigo 274 e 
escriturado o livro Registro de Saídas na forma do artigo 278; 

3 - no tocante ao imposto pago de acordo com o item 1, aplicar-se-á o disposto no inciso VI do artigo 63 e no 
artigo 269. 

4 - quando o estabelecimento que receber a mercadoria for armazém geral e o depositante estiver localizado 
em outra unidade da Federação, o armazém geral deverá calcular e pagar o imposto incidente na operação 
própria e nas subseqüentes de acordo com as normas relativas ao regime jurídico da substituição tributária 
previstas neste regulamento, no período de apuração em que ocorrer a saída da mercadoria com destino a 
outro estabelecimento localizado em território paulista. (Item acrescentado pelo Decreto 54.375, de 26-05-
2009; DOE 27-05-2009; Efeitos a partir de 1º de junho de 2009)  

Artigo 313-A - Na saída de medicamentos classificados nas posições 3003 e 3004 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias -
Sistema Harmonizado - NBM/SH com destino a estabelecimento localizado em território paulista, fica atribuída a 
responsabilidade pela retenção e pelo pagamento do imposto incidente nas saídas subseqüentes (Lei 6.374/89, arts. 8°, XIV, e 
60, I): 

I - a estabelecimento de fabricante ou de importador ou a arrematante de mercadoria importada do exterior e apreendida, 
localizado neste Estado; 

II - a qualquer estabelecimento localizado em território paulista que receber mercadoria referida neste artigo diretamente de 
outro Estado sem a retenção antecipada do imposto. 

Parágrafo único - Na hipótese do inciso II: 

1 - o imposto incidente na operação própria e nas subseqüentes será pago no período de apuração em que tiver 
ocorrido a entrada da mercadoria no estabelecimento, com observância do disposto no artigo 277; 

2 - na saída da mercadoria do estabelecimento será emitido documento fiscal nos termos do artigo 274 e 
escriturado o livro Registro de Saídas na forma do artigo 278; 

3 - no tocante ao imposto pago de acordo com o item 1, aplicar-se-á o disposto no inciso VI do artigo 63 e no 
artigo 269. 

Artigo 313-B - Em caso de inexistência do preço final a consumidor, único ou máximo, autorizado ou fixado por autoridade 
competente, ou do preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador, aprovado e divulgado pela Secretaria da 
Fazenda, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subseqüentes das mercadorias 
arroladas no § 1º do artigo 313-A será divulgada pela referida Secretaria, observando-se o disposto na legislação, 
especialmente o previsto nos artigos 41 a 44 e nos parágrafos deste artigo. (Redação dada ao artigo pelo Decreto 57.816, de 
27-02-2012; DOE 28-02-2012; Efeitos a partir de 1° de janeiro de 2012)  

§ 1º - Em se tratando de medicamento integrante do elenco de produtos disponibilizados no âmbito do “Programa Farmácia 
Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular”, instituído pelo Governo Federal por meio do Decreto 5.090, de 20 de maio de 
2004, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subseqüentes será:  

1 - a média ponderada dos preços a consumidor final usualmente praticados no mercado, apurada por 
levantamento de preços e fixada pela Secretaria da Fazenda;  

2 - na ausência da base de cálculo mencionada no item 1, o “valor de referência” divulgado por ato editado pelo 
Ministério da Saúde que dispõe sobre o citado Programa, devendo ser observados o princípio ativo, a 
concentração e a unidade farmacotécnica constantes do referido ato.  

§ 2º - As bases de cálculo referidas no § 1º deverão ser observadas independentemente de a aquisição do medicamento pelo 
consumidor final ocorrer, ou não, por meio do “Programa Farmácia Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular”.  

Artigo 313-B - Para determinação da base de cálculo, em caso de inexistência do preço final a consumidor, único ou máximo, 
autorizado ou fixado por autoridade competente, ou do preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador, 
aprovado e divulgado pela Secretaria da Fazenda, o percentual de margem de valor agregado previsto no artigo 41 será o 
Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST, calculado e divulgado pela Secretaria da Fazenda com base nas informações 
prestadas pelos contribuintes (Lei 6.374/89, arts. 28 e 28-A, na redação da Lei 12.681/07, art. 1°, II e III, e arts. 28-B e 28-C, 
acrescentados pela Lei 12.681/07, art. 2°, II e III). 

NOTA - V. DECRETO 53.625, de 30-10-2008 (DOE 31-10-2008). Disciplina o recolhimento do ICMS relativo ao estoque das 
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mercadorias que especifica, recebidas antes do início da vigência do regime de retenção antecipada por substituição tributária e 
dá outras providências.  

NOTA - V. DECRETO 52.665, de 24/01/08. Disciplina o recolhimento de ICMS relativo ao estoque de medicamentos, bebidas 
alcoólicas, produtos de perfumaria e de higiene pessoal recebidos antes do início do regime de retenção antecipada por 
substituição tributária. 
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